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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. NULIDADE DA PROVA. DESCARACTERIZAÇÃO. 
DESCOBERTA FORTUITA DE ENTORPECENTES DURANTE 
O CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. FUNDADAS 
RAZÕES. PRECLUSÃO TEMPORAL. REANÁLISE DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado em favor de paciente condenado por tráfico de drogas 
(art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006), com fundamento na 
alegada ilicitude das provas obtidas durante busca domiciliar 
realizada sem autorização judicial, durante o cumprimento de 
mandado de prisão contra terceiro.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou de revisão 
criminal; e (ii) se a busca domiciliar realizada sem mandado 
judicial, no contexto do cumprimento de mandado de prisão, 
resultou em ilicitude das provas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF veda a 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou de revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o 
que não se verifica no presente caso.
4. A entrada no domicílio ocorreu durante o cumprimento de 
mandado de prisão e a apreensão de drogas foi consequência 
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da descoberta fortuita de entorpecentes à vista dos policiais, o 
que configura fundadas razões para a diligência, conforme o art. 
240, § 1º, do CPP e jurisprudência pacífica do STF sobre o tema 
(Tema 280/STF).
5. A preclusão temporal impede a rediscussão de nulidades 
processuais já cobertas pelo trânsito em julgado, especialmente 
quando a alegação de nulidade não foi arguida em momento 
oportuno.
6. Para superar as conclusões do Tribunal de origem e acolher 
as pretensões da parte, seria necessário reexaminar o conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. NULIDADE DA PROVA. DESCARACTERIZAÇÃO. 
DESCOBERTA FORTUITA DE ENTORPECENTES DURANTE 
O CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. FUNDADAS 
RAZÕES. PRECLUSÃO TEMPORAL. REANÁLISE DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado em favor de paciente condenado por tráfico de drogas 
(art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006), com fundamento na 
alegada ilicitude das provas obtidas durante busca domiciliar 
realizada sem autorização judicial, durante o cumprimento de 
mandado de prisão contra terceiro.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou de revisão 
criminal; e (ii) se a busca domiciliar realizada sem mandado 
judicial, no contexto do cumprimento de mandado de prisão, 
resultou em ilicitude das provas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF veda a 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou de revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o 
que não se verifica no presente caso.
4. A entrada no domicílio ocorreu durante o cumprimento de 
mandado de prisão e a apreensão de drogas foi consequência 
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da descoberta fortuita de entorpecentes à vista dos policiais, o 
que configura fundadas razões para a diligência, conforme o art. 
240, § 1º, do CPP e jurisprudência pacífica do STF sobre o tema 
(Tema 280/STF).
5. A preclusão temporal impede a rediscussão de nulidades 
processuais já cobertas pelo trânsito em julgado, especialmente 
quando a alegação de nulidade não foi arguida em momento 
oportuno.
6. Para superar as conclusões do Tribunal de origem e acolher 
as pretensões da parte, seria necessário reexaminar o conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 21-22).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 21-27): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 
de liminar, impetrado em favor de LEIDIANE DA COSTA, contra 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 18):

REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO 
REVISIONAL FUNDADO NA CONTRARIEDADE AO TEXTO 
LEGAL E ÀS PROVAS DOS AUTOS (CPP, ART. 621, I). 
VALORAÇÃO DE PROVAS DERIVADAS DE PROCEDIMENTO 
ILEGAL. BUSCA DOMICILIAR QUE NÃO TERIA OBEDECIDO 
AOS DITAMES DOS ARTS. 240 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL.  ATUAÇÃO POLICIAL LEGÍTIMA. POLICIAIS 
MILITARES QUE, EM CUMPRIMENTO DE MANDADO DE 
PRISÃO EXPEDIDO CONTRA O COMPANHEIRO DA 
REQUERENTE, INGRESSAM NA MORADIA E CONSTATAM 
APRESENÇA DE ENTORPECENTES SOBRE UM MÓVEL, À 
VISTA DE TODOS, O QUE MOTIVOU A BUSCA POR TODA A 
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RESIDÊNCIA. NARCÓTICOS ENCONTRADOS EM OUTROS 
PONTOS DA RESIDÊNCIA. NATUREZA PERMANENTE DO 
CRIME DE TRÁFICO. PARTICULARIDADES DO CASO 
CONCRETO QUE AFASTAM A ALEGAÇÃO DE PESCA 
PROBATÓRIA. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.

REVISÃO CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE.

O paciente foi condenado, com trânsito em julgado, à pena de 
05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática 
do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n.  11.343/2006.  

A defesa alega, em síntese: a) A ocorrência de constrangimento ilegal, 
em razão da nulidade do flagrante em razão da violação de domicílio 
realizada sem fundadas razões, sem autorização judicial;  b) Aduz que 
em razão de cumprimento de mandado de prisão, todavia não existe 
menção alguma a pedido de autorização para entrar na residência, 
além de os agentes públicos terem feito buscas, após indagar o alvo 
do mandado (fl. 5); c) Ressalta que a inexistência de informação de 
que fora lido o mandado de prisão em desfavor do alvo do mandado 
de prisão, seguido do chamamento para que este se apresentasse, 
violando o caput do art. 291 do Código de Processo Penal (fl. 5).

Ao final, requer a concessão da ordem para suspensão dos efeitos da 
condenação até o julgamento final do presente habeas corpus. No 
mérito, que seja reconhecida a ilicitude das provas coligidas nos autos, 
anulando o processo de origem e absolvendo o paciente, por 
insuficiência de provas.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
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Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

Ademais, nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta 
Corte compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão 
temporal:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO 
ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal
 (AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021). 2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o 
recurso de apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e 
somente no dia 24/10/2023 foi impetrado o presente habeas 
corpus, ou seja, após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o 
seu conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão. 3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o 
Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, 
descreveu as condutas dos envolvidos, que tiveram participação 
no crime de latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então 
contando com 61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno 
probatório que os réus, em coautoria, efetuaram golpes com 
objeto contundente na cabeça da vítima, o que lhe causou seu 
óbito, e subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, 
que era o valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse 
panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não 
pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos 
não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. 
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Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, 
DJe de 13/11/2023 - destaquei)."

 

"RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 
CRIMINAL (CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO 
EM 2003). ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA 
JULGADA. FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO 
CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - 
Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada. II - No presente caso, 
conforme já esclarecido na decisão agravada, o habeas corpus 
foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o que não se 
mostra possível pela necessidade de reexame fático-probatório, 
pela incompetência desta Corte, pela indevida supressão de 
instância ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
CPP. III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das 
alegações dos impetrantes se mostra processualmente inviável, 
uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de 
revisão criminal, configurando, assim, usurpação da 
competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, 
"e" e 108, I, "b", ambos da Constituição Federa" (HC n. 
483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
11/11/2019). IV - No caso concreto, a ação penal de origem 
transitou em julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista 
que o v. acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua 
publicação, esta Corte Superior entende pela preclusão da 
matéria, levando em conta o princípio da lealdade processual e 
do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), mesmo em se 
tratando de uma alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-
se, na espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter 
transcorrido cinco anos entre a impetração do mandamus e a 
sessão de julgamento do recurso de apelação em que teria 
ocorrido a suposta ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança 
jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de 
que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer 
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal" (AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021). V - Não 
obstante, não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu, 
visto que a eg. Corte de origem consignou que (fl. 16): (...) VI - 
No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 
6/3/2023, DJe de 14/3/2023 - destaquei)"

Anoto que a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, uma vez que a instrução do habeas corpus é deficiente.

Com efeito, o impetrante limita-se a apontar a necessidade de 
aplicação de declaração de nulidade de provas de processo já 
transitado em julgado, sem demonstrar qualquer ilegalidade que possa 
ser extraída dos parcos documentos juntados aos autos.
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Com efeito, nos termos do art. 240, § 1º, do Código de Processo 
Penal, a busca domiciliar, quando não precedida de mandado, 
somente pode ocorrer "quando fundadas razões a autorizarem" para a 
efetivação das diligências ali listadas.

Por se tratar de disposição processual referente a temática 
diretamente correlacionada a direito fundamental (art. 5º, XI, da 
CRFB/88), o Supremo Tribunal Federal se debruçou sob a matéria, 
estabelecendo a interpretação do dispositivo processual penal, em 
repercussão geral, nos seguintes termos: "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" (Tema 
280/STF).

Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem sido traduzido na 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça através da exigência 
de que as “circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada ,v.g., em mera atitude ‘suspeita’, ou na 
fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos” 
(HC 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021).

No presente feito, apurou-se a existência de diligência prévia para 
apuração de crime diverso, a qual findou por justificar a ocorrência de 
descoberta fortuita dos entorpecentes, elementos tidos por válidos pela 
jurisprudência desta corte, conforme se verifica do seguinte 
precedente:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO DO MORADOR ACERCA DE 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL E SEM UM CONTEXTO FÁTICO 
ANTERIOR QUE INDICASSE A PRÁTICA DE CRIME 
PERMANENTE NO LOCAL. PROVA ILÍCITA. PRECEDENTES. 
1. Caso em que, ainda que se trate de significativa quantidade 
de droga apreendida (980 g de maconha), o Tribunal de Justiça 
goiano deixou certo que os policiais adentraram na residência, 
sem a autorização do morador ou ordem judicial diante da 
fundada suspeita da prática do ilícito, caracterizando a situação 
de flagrância excepcionada no art. 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal (fl. 105). 
2. Além disso, há inexistência de correlação entre a denúncia 
anônima - a respeito de violência doméstica, sem indicação de 
residência específica - e o flagrante de tráfico - em razão da 
pequena quantidade de droga (uma porção de maconha) vista 
pelos policiais -, os quais, por si sós, não configuram a fundada 
razão da ocorrência de crime que justifique afastar a garantia da 
inviolabilidade do domicílio estabelecida no art. 5º, XI, da 
Constituição Federal. 
3. A situação posta amolda-se à jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que, mesmo sendo 
incontroverso que nos delitos permanentes o estado de 
flagrância se protraia ao longo do tempo, deve ser demonstrada 
a presença de fundadas razões que demonstrem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito para que reconhecida a 
legalidade da busca domiciliar realizada (REsp n. 1.714.910/SP, 
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
27/4/2018 - grifo nosso). 
4 . Agravo regimental improvido.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

 Pelo exposto, não conheço do habeas corpus e, na análise de ofício, 
não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.  

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte quanto ao não cabimento de habeas corpus

 como substitutivo de recurso cabível ou revisão criminal . Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

3. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal Estadual ante 
a demonstração da periculosidade do agente, evidenciada pelas 
circunstâncias do delito, em que o paciente, padrasto da vítima, de 
forma reiterada, por vários anos, se prevalecendo de relações 
domésticas e familiares, teria praticado atos libidinosos contra a 
enteada, uma criança com apenas oito anos de idade. Além disso, 
foram relatadas ações que envolvem pornografia, exposições de 
nudez da criança e do próprio réu e outros toques lascivos no corpo da 
menor. Prisão mantida nos termos do art. 312 do CPP. Julgados do 
STJ.

4. Segundo o Supremo Tribunal Federal, "A contemporaneidade diz 
respeito aos motivos ensejadores da prisão preventiva e não ao 
momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é 
desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal 
longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de 
que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os 
requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) 
da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de 
assegurar a aplicação da lei penal."(HC 192519 AgR-segundo, 
Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 15-12-2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-025 DIVULG 09-02-2021 PUBLIC 10-
02-2021).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.995/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)

Da mesma forma quanto à ocorrência da preclusão temporal: 

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL
 (CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO EM 2003). 
ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. FALTA 
DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No presente caso, conforme já esclarecido na decisão agravada, o 
habeas corpus foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o 
que não se mostra possível pela necessidade de reexame fático-
probatório, pela incompetência desta Corte, pela indevida supressão 
de instância ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
CPP.

III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das alegações dos 
impetrantes se mostra processualmente inviável, uma vez que 
transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal, 
configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de 
origem, nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", ambos da 
Constituição Federa" (HC n. 483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 11/11/2019).

IV - No caso concreto, a ação penal de origem transitou em julgado 
em 2003. Nesse contexto, tendo em vista que o v. acórdão objurgado 
já conta com alguns anos de sua publicação, esta Corte Superior 
entende pela preclusão da matéria, levando em conta o princípio da 
lealdade processual e do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), 
mesmo em se tratando de uma alegada nulidade absoluta. Vejamos: 
"Verifica-se, na espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter 
transcorrido cinco anos entre a impetração do mandamus e a sessão 
de julgamento do recurso de apelação em que teria ocorrido a suposta 
ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as nulidades 
denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão 
impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno, 
sujeitando-se à preclusão temporal" (AgRg nos EDcl no HC 
705.154/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
10/12/2021).

V - Não obstante, não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu
, visto que a eg. Corte de origem consignou que (fl. 16): "Quanto aos 
recursos interpostos pelos réus, a preliminar para o reconhecimento da 
continuidade delitiva não era mesmo o caso de ser reconhecida, tendo 
em vista as circunstâncias que envolveram os fatos, o ignóbil motivo, 
bem como a execução de vários e brutais homicídios qualificados, 8 
vítimas, representando verdadeira chacina, revelando a alta 
periculosidade dos agentes e impedem a aplicação da hipótese do 
crime continuado, nos termos do art. 71, § único, do CP. A despeito da 
conexão temporal e espacial dos delitos, ocorreu a pluralidade de 
desígnios criminosos, pois a matança de várias pessoas não autoriza o 
reconhecimento do crime continuado, aliás, instituto criado com o fim 
especifico de favorecer o réu, punindo-o com pena mais branda. Na 
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continuidade existe a sucessão circunstancial de crimes, porém, no 
caso destes autos ocorreu sucessão planejada, determinação 
delinquencial, indiciaria de alta periculosidade dos agentes. Seria até 
mesmo verdadeiro contra senso o reconhecimento da continuidade 
delitiva e a aplicação de pena mais branda à hipótese destes autos 
que reclama sanção mais severa. Essa é a sistemática decorrente das 
normas penais, cuja finalidade última é a preservação da ordem 
pública. Assim, a morte consciente e planejada das vítimas jamais 
poderia ser considerada em continuação para favorecer os 
assassinos."

VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, j. em 6/3/2023, D Je de 14/3/2023).

E, ainda, quanto à existência de diligência prévia para apuração de 
crime diverso, a qual findou por justificar a ocorrência de descoberta fortuita dos 
entorpecentes, elementos tidos por válidos pela jurisprudência desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO DO MORADOR ACERCA DE AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL E SEM UM CONTEXTO FÁTICO ANTERIOR QUE 
INDICASSE A PRÁTICA DE CRIME PERMANENTE NO LOCAL. 
PROVA ILÍCITA. PRECEDENTES. 1. Caso em que, ainda que se trate 
de significativa quantidade de droga apreendida (980 g de maconha), o 
Tribunal de Justiça goiano deixou certo que os policiais adentraram na 
residência, sem a autorização do morador ou ordem judicial diante da 
fundada suspeita da prática do ilícito, caracterizando a situação de 
flagrância excepcionada no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal 
(fl. 105). 2. Além disso, há inexistência de correlação entre a denúncia 
anônima - a respeito de violência doméstica, sem indicação de 
residência específica - e o flagrante de tráfico - em razão da pequena 
quantidade de droga (uma porção de maconha) vista pelos policiais -, 
os quais, por si sós, não configuram a fundada razão da ocorrência de 
crime que justifique afastar a garantia da inviolabilidade do domicílio 
estabelecida no art. 5º, XI, da Constituição Federal. 3. A situação posta 
amolda-se à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que, mesmo sendo incontroverso que nos delitos permanentes o 
estado de flagrância se protraia ao longo do tempo, deve ser 
demonstrada a presença de fundadas razões que demonstrem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito para que 
reconhecida a legalidade da busca domiciliar realizada (R Esp n. 
1.714.910/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, D 
Je 27/4/2018 - grifo nosso). 4 . Agravo regimental improvido.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 941.273 / SC
Número Registro: 2024/0325549-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0001677022018824003101000106 1677022018824003101000106 50076317820228240135 
50077971320228240135 50124158120238240000 80000234120238240135

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GASPARINO SIQUEIRA CORREA
ADVOGADOS : GASPARINO SIQUEIRA CORRÊA - SC053085

GUILHERME VIEIRA BELENS - SC070755
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LEIDIANE DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEIDIANE DA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : GASPARINO SIQUEIRA CORRÊA - SC053085

GUILHERME VIEIRA BELENS - SC070755
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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